PARECER Nº  2332     , DE 2005,

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 25, de 2005.



Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a proposição em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 23/24, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 25, de 2005.



a)  UBIRATAN GUIMARÃES  - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL






A nobre Deputada Maria Lúcia Amary apresentou o Projeto de lei nº 025, de 2005, no sentido de alterar dispositivo da Lei nº 11.331, de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 09ª à 13ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/02/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.22.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º,  item 2, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, denotamos tratar-se de medida que visa modificar o dispositivo 2.4 das notas explicativas da tabela II da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, considerando sem valor declarado, entre outras as averbações referentes à mudança de denominação e numeração de prédios, à alteração de destinação ou situação do imóvel, à indisponibilidade, à demolição, ao desmembramento, à abertura de vias e logradouros públicos, ao casamento, separação, divórcio e morte, à alteração do nome por casamento, separação ou divórcio, bem como os cancelamentos de registros e de averbações, salvo as de cancelamento de registro de emissão de debêntures.






Sob o ponto de vista constitucional a medida legislativa deverá ser considerada de iniciativa concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24 “caput”, da Constituição Estadual. Enquanto que sob o ângulo da legalidade e juridicidade a propositura, também, não merece restrições, pois se embala na enquadratura do nosso mundo jurídico. 

                                                      No que tange ao mérito a iniciativa em destaque prima pela qualidade de ampliar os procedimentos cartoriais considerados sem valor declarado, o que em outras palavras significa dizer aumentar a capacidade da população menos favorecida de exercer a segurança de seus direitos, mormente reais, de maneira mais parcimoniosa.






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 25, de 2005.

a)  Analice Fernandes
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